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Boletim CEFAM TJPE de Assessoria Técnica aos Gabinetes das Varas de 

Família do TJPE 

 

 
SÚMULAS TJPE  
 
TEMA:  ALIMENTOS  
 
Súmula 001. Compete ao Juízo que fixou os alimentos processar e julgar as 
respectivas ações de revisão e de exoneração, salvo se ocorrer mudança de 
domicílio do alimentando para comarca diversa. 
 
Súmula 012. A maioridade de filho, por si só, não enseja a exoneração 
automática da obrigação de prestar alimentos. 
 
Súmula 193: Salvo expressa disposição em contrário, as verbas decorrentes do 
FGTS e do PIS/PASEP, dada a sua natureza indenizatória, não compõem a base 
de cálculo dos alimentos fixados ad valorem. 
 
Súmula 195: O nascimento de filho ou constituição de nova família, por si só, 
não são motivos que justifiquem a revisão de alimentos devidos. 
 
Súmula 196: No cumprimento de sentença ou execução de decisão interlocutória 
de alimentos sob o rito do artigo 528 e segs. do Código de Processo Civil 
somente o pagamento das três parcelas anteriores ao ajuizamento da ação e 
das parcelas que se vencerem no curso do processo susta a ordem de prisão 
civil do devedor. 
 
 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ 
 
TEMA: ALIMENTOS 
 
 
AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. ALIMENTOS. EXECUÇÃO. 
PLANILHA DE CÁLCULO. REEXAME. SÚMULA N. 7/STJ. AÇÃO REVISIONAL. 
PREJUDICIALIDADE EXTERNA. INEXISTÊNCIA. SÚMULA N. 83/STJ. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MULTA. ART. 1.026, § 2º, DO CPC. 
REEXAME. SÚMULA N. 7/STJ. NÃO PROVIMENTO. 
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1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória (Súmula 
n. 7/STJ). 
2. Incidem as disposições do enunciado n. 83 da Súmula desta Casa ao recurso 
especial interposto contra acórdão em harmonia com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça. 
3. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no REsp n. 1.940.912/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.) 
 
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE ARBITRAMENTO DE ALUGUEIS 
ENTRE EX-CÔNJUGES PELO USO EXCLUSIVO DE IMÓVEL COMUM APÓS 
DISSOLUÇÃO DE VÍNCULO CONJUGAL. OMISSÕES, CONTRADIÇÕES E 
OBSCURIDADES. INOCORRÊNCIA. QUESTÕES EXAMINADAS PELO 
ACÓRDÃO RECORRIDO DE FORMA CLARA, COERENTE E PRECISA. 
ARBITRAMENTO DE ALUGUEIS. POSSIBILIDADE, MESMO ANTES DA 
PARTILHA, SE A PARTE CABÍVEL A CADA CÔNJUGE FOR OBJETO DE 
INCONTROVERSA IDENTIFICAÇÃO. FUNDAMENTO DA INDENIZAÇÃO. 
POSSE EXCLUSIVA DO BEM COMUM APÓS DISSOLUÇÃO DO VÍNCULO 
CONJUGAL. IMÓVEL QUE SERVE DE MORADIA TAMBÉM À PROLE 
COMUM. CIRCUNSTÂNCIA FÁTICA QUE DIFERENCIA A HIPÓTESE DOS 
PRECEDENTES E DE SEU FUNDAMENTO DETERMINANTE. USO QUE 
DEIXA DE SER EXCLUSIVO E PASSA A SER COMPARTILHADO ENTRE A 
PROLE E SEU GUARDIÃO. AFASTAMENTO DA POSSE EXCLUSIVA QUE 
JUSTIFICA A INDENIZAÇÃO. DIREITO À MORADIA QUE É DEVER DE 
AMBOS OS PAIS EM RELAÇÃO À PROLE. PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA QUE 
PODE SER PRESTADA EM PECÚNIA OU IN NATURA. REPERCUSSÕES 
DIRETAS E SEVERAS QUE O FATO DE A PROLE RESIDIR NO IMÓVEL 
COMUM PODEM TRAZER AOS ALIMENTOS QUE SERÃO PRESTADOS. 
PRINCÍPIO DA INCOMPENSABILIDADE DOS ALIMENTOS QUE PODE 
EXCEPCIONALMENTE SER MITIGADO PARA IMPEDIR O 
ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. IMPOSSIBILIDADE DE ARBITRAMENTO DA 
INDENIZAÇÃO. INAPLICABILIDADE DOS PRECEDENTES DESTA CORTE 
SOBRE A INDENIZAÇÃO PELO USO EXCLUSIVO ENTRE EX-CÔNJUGES. 
EXISTÊNCIA DE PRECEDENTE ESPECÍFICO PARA A HIPÓTESE DO 
IMÓVEL QUE SERVE DE MORADIA TAMBÉM À PROLE COMUM. 
EXISTÊNCIA, ADEMAIS, DE CONTROVÉRSIA SOBRE O PERCENTUAL 
CABÍVEL ÀS PARTES SOBRE O IMÓVEL QUE IMPEDIRIA O 
ARBITRAMENTO DOS ALUGUEIS MESMO NAS SITUAÇÕES JÁ ADMITIDAS 
PELA JURISPRUDÊNCIA. 
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1- Ação de arbitramento de aluguéis proposta em 15/06/2018. Recurso especial 
interposto em 28/07/2021 e atribuído à Relatora em 03/10/2022. 
2- Os propósitos recursais consistem em definir: (i) se há obscuridades, 
contradições e omissões relevantes no acórdão recorrido; (ii) se há 
litispendência entre a ação de arbitramento de alugueis e a ação de partilha; (iii) 
se o pedido formulado pelo recorrido seria de cobrança de aluguel e não de 
arbitramento de aluguéis e se teria havido decisão fora dos limites do pedido; e 
(iv) se a prévia partilha do imóvel é necessária para a procedência do pedido de 
arbitramento dos aluguéis entre ex-cônjuges, especialmente na hipótese em que 
a filha do casal reside no imóvel e quando há controvérsia a respeito da parcela 
do imóvel que caberia a cada um deles. 
3- Não há omissões, contradições e obscuridades quando o acórdão recorrido e 
o acórdão que resolveu os embargos de declaração efetivamente examinaram 
as questões suscitadas pela parte, de forma clara, coerente e precisa, ainda que 
mediante fundamentação sucinta. 
4- Na esteira da jurisprudência desta Corte, é admissível o arbitramento de 
aluguéis entre ex-cônjuges em virtude da fruição, por um deles e após a 
dissolução do vínculo conjugal, de imóvel comum. Depois da partilha ou até 
mesmo antes dela, desde que, nessa hipótese, a parte cabível a cada um dos 
cônjuges seja suscetível de imediata e incontroversa identificação. Precedentes. 
5- O fundamento determinante e o fato gerador que justifica a indenização devida 
por um ex-cônjuge ao outro ex-cônjuge não é propriamente o modo de exercício 
do direito de propriedade, se comum ou exclusivo (mancomunhão ou 
condomínio), mas a relação de posse mantida com o bem, se comum do casal 
ou exclusiva de um dos ex-cônjuges, de modo que a inexistência de partilha não 
represente impedimento ao pagamento de indenização pela posse exclusiva. 
6- É substancialmente distinta, contudo, a situação fática na qual o uso do imóvel 
não é exclusivo pelo ex-cônjuge, mas, sim, compartilhado entre o ex-cônjuge e 
a prole comum do casal. Nessa hipótese, o uso ocorre não porque um dos ex-
cônjuges usufrui com exclusividade do imóvel, mas sim porque nele reside a 
prole comum, em companhia de um de seus guardiães. 
7- O fato de o imóvel servir de moradia do filho comum em conjunto com o ex-
cônjuge, seu guardião, afasta a existência de posse exclusiva deste, que é, 
justamente, a circunstância fática determinante do direito à indenização 
estabelecida pela jurisprudência desta Corte. 
8- Ademais, é dever de ambos os pais proverem as necessidades da prole 
comum, na medida de suas possibilidades econômicas, o que inclui as despesas 
com moradia. Embora a prestação alimentícia seja usualmente fixada em 
pecúnia, não há óbice que seja ela fixada in natura, como, por exemplo, prover 
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o imóvel em que a criança residirá, naturalmente acompanhada por quem exerce 
a sua guarda. 
9- Conquanto não seja lícito, de regra, alterar unilateralmente o modo de 
prestação dos alimentos (de pecúnia para in natura e vice-versa) em virtude do 
princípio da incompensabilidade dos alimentos, há precedentes desta Corte que, 
excepcionalmente, admitem essa modificação justamente para impedir que haja 
enriquecimento ilícito do credor dos alimentos, de modo que a eventual 
indenização por fruição do imóvel comum também repercutirá nos alimentos a 
serem fixados à criança ou adolescente. 
10- Em suma, o entendimento de que é devida a indenização ao ex-cônjuge pela 
fruição exclusiva do imóvel comum pelo outro ex-cônjuge, não se aplica à 
hipótese em que a fruição do imóvel comum é da ex-cônjuge em companhia de 
prole comum, quer seja porque o uso deixa de ser exclusivo, mas sim 
compartilhado, quer seja porque esse uso compartilhado implicará em inegáveis 
e severas repercussões no dever de prover moradia, nos alimentos a serem 
prestados e na possibilidade de substituição dos alimentos em pecúnia por 
alimentos in natura. Precedente específico da 4ª Turma sobre o tema. 
11- Na hipótese, ademais, há um segundo fundamento, autônomo e suficiente, 
pelo qual o arbitramento de aluguel é inviável na hipótese, na medida em que 
ainda debatem as partes, na ação de partilha, qual seria o percentual cabível ao 
recorrido no imóvel pertencente ao casal. 
12- Recurso especial conhecido e parcialmente provido para julgar improcedente 
o pedido de arbitramento de aluguéis formulado pelo recorrido, prejudicado o 
exame das demais questões suscitadas pela recorrente, invertendo-se a 
sucumbência. 
 
(REsp n. 2.082.584/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 24/10/2023, DJe de 30/10/2023.) 
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. HABEAS CORPUS. PRISÃO CIVIL. 
ALIMENTOS. DECISÃO LIMINAR. IMPETRAÇÃO. DESCABIMENTO. SÚMULA 
N. 691/STF. FLAGRANTE ILEGALIDADE OU TERATOLOGIA. NÃO 
OCORRÊNCIA. OBRIGAÇÃO ALIMENTAR. COMPENSAÇÃO. VEDAÇÃO 
LEGAL. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. 
1. Não compete ao STJ conhecer de habeas corpus impetrado contra decisão 
unipessoal de relator que indefere liminar requerida perante o Tribunal de 
origem. 
1.1. Na espécie, a impetração volta-se contra decisão monocrática proferida por 
desembargador relator de agravo de instrumento interposto em face de decisão 
que decretou a prisão civil do paciente, o que atrai a aplicação do óbice previsto 
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na Súmula n. 691/STF. 
2. Na via estreita do habeas corpus não cabe avançar para o campo da dilação 
probatória com o objetivo de sanar controvérsias de natureza fática. 
Precedentes. 
2.1. No caso concreto, pesa substancial controvérsia sobre o alegado 
adimplemento da obrigação. O paciente afirma ter depositado quantias elevadas 
na conta da alimentanda, em determinados meses, pretendendo compensar o 
excesso com débitos relativos a parcelas ulteriores, confessadamente 
inadimplidas. A solução da questão jurídica controvertida é inviável na via 
estreita do habeas corpus. 
3. Somente em circunstâncias de flagrante ilegalidade ou teratologia do ato 
coator, verificáveis de plano mediante prova pré-constituída, é que caberia ao 
STJ conceder a ordem ex officio, nos termos da previsão contida no art. 654, § 
2º, do CPP, o que não é o caso dos autos. 
4. A dívida alimentar é insuscetível de compensação, conforme dispõem os arts. 
373, II, e 1.707, parte final, do CC/2002. 
Precedentes do STJ. 
5. Processo julgado extinto sem a resolução do mérito. Liminar revogada. 
 
(HC n. 748.210/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, 
julgado em 27/4/2023, DJe de 11/5/2023.) 
 
 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. 
PRISÃO DO DEVEDOR. DOSIMETRIA DO PRAZO DE PRISÃO CIVIL. 
FUNDAMENTAÇÃO. NECESSIDADE. AUSÊNCIA. ILEGALIDADE. RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA PARA 
DEFINIR O PRAZO DE UM MÊS DE PRISÃO CIVIL (MÍNIMO LEGAL). 
1. A definição do tempo de constrição da prisão do devedor de alimentos deve 
observar o dever de fundamentação analítica e adequada imposto a todas as 
decisões judiciais, em conformidade com o art. 489, § 1º, do Código de Processo 
Civil. 
2. Em razão da ausência de fundamentação suficiente e adequada, a fixação do 
prazo máximo da prisão civil, no caso, mostra-se ilegal. 
3. Recurso ordinário parcialmente provido, de forma a conceder parcialmente a 
ordem, para reduzir o prazo da prisão para o mínimo legal de um mês (30 dias). 
(RHC n. 194.936/GO, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 
julgado em 14/5/2024, DJe de 21/5/2024.) 
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CONSTITUCIONAL E CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. PRISÃO DO DEVEDOR. DOSIMETRIA DO 
PRAZO DE PRISÃO CIVIL. FUNDAMENTAÇÃO. NECESSIDADE. AUSÊNCIA. 
ILEGALIDADE. RECURSO PROVIDO. ORDEM CONCEDIDA PARA DEFINIR 
O PRAZO DE UM MÊS DE PRISÃO CIVIL (MÍNIMO LEGAL). 
1. A Constituição Federal, art. 5°, LXVII, autoriza a prisão civil do responsável 
pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia. O 
Código de Processo Civil, por sua vez, em seu art. 528, §§ 3° e 4°, dispõe que o 
devedor alimentar só poderá ser preso em razão de dívida abrangente de até 
três prestações anteriores ao ajuizamento da execução e das vencidas no curso 
do processo, pelo prazo de um a três meses, em regime fechado de 
cumprimento. 
2. Conforme pacífico entendimento do STF, "para que a liberdade dos cidadãos 
seja legitimamente restringida, é necessário que o órgão judicial competente se 
pronuncie de modo expresso, fundamentado e [. 
..] deve indicar elementos concretos aptos a justificar a constrição cautelar desse 
direito fundamenta l (CF, art. 5º, XV - HC 84.662/BA, Rel. Min. EROS GRAU, 
Primeira Turma, unânime, DJ de 22-10-2004). No mesmo sentido: RHC 
163.464/GO, Relator Min. RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, j. em 11/4/2023). 
3. Prevalece o dever de fundamentação analítica e adequada de toda decisão 
determinante de prisão civil do devedor de alimentos, seja quanto ao 
preenchimento dos requisitos - requerimento do credor; 
existência de débito alimentar que compreenda até 3 prestações anteriores ao 
ajuizamento da execução; não pagamento do débito em 3 dias; ausência de 
justificação ou de impossibilidade de fazê-lo (CPC, art. 528) -, seja quanto à 
definição do tempo de constrição de liberdade entre o mínimo e o máximo (1 a 3 
meses) estabelecidos pela legislação. 
4. Trata-se de dever jurisdicional de cumprir a garantia constitucional de real 
motivação da decisão restritiva de direitos fundamentais, mais precisamente a 
dignidade da pessoa humana e o direito de liberdade, sob pena de violação à 
ampla defesa, ensejando a aferição do dever de imparcialidade do magistrado. 
5. Assim, no momento da definição do prazo da prisão civil, deve haver um juízo 
de ponderação acerca dos efeitos éticos-sociais da reprimenda frente às 
garantias constitucionais, por meio de mecanismo argumentativo justificador 
quanto à proporcionalidade e à razoabilidade, conforme as circunstâncias fáticas 
e a respectiva base empírica, restringindo-se a possibilidade de exacerbação da 
reprimenda e inibindo-se soluções judiciais arbitrárias e opressivas. 
6. Por conseguinte, deve o magistrado fixar de forma individualizada, 
proporcional e razoável, como toda medida de índole coercitiva, o tempo de 
restrição da liberdade, estabelecendo critérios objetivos de ponderação, 
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enquanto não houver tal estipulação pelo legislador, evitando-se, assim, a 
escolha de prazo de restrição da liberdade ao mero talante do julgador. 
7. Na hipótese, constata-se ter a decisão acerca da prisão civil do devedor se 
limitado a indicar o prazo máximo de três meses de confinamento, sem 
justificativa suficiente e adequada. Diante da ausência de fundamentação na 
fixação do prazo da prisão civil decretada, constata-se ilegalidade e concede-se 
a ordem de habeas corpus para reduzir o prazo da prisão para o mínimo legal 
de um mês. 
8. Recurso de habeas corpus provido. Ordem concedida. 
(RHC n. 188.811/GO, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
12/3/2024, DJe de 2/4/2024.) 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. FAMÍLIA. DIVÓRCIO. 
PARTILHA DE BENS. ALIMENTOS PARA FILHA MENOR. INCLUSÃO DA 
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS NA BASE DE CÁLCULO. 
IMPOSSIBILIDADE. ESTA CORTE SUPERIOR JÁ PROCLAMOU A 
NATUREZA INDENIZATÓRIA DA VERBA. PRECEDENTES. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
REVISÃO DA CONCLUSÃO DE QUE O VALOR FIXADO A TÍTULO DE 
ALIMENTOS É SUFICIENTE PARA MANUTENÇÃO DA ALIMENTANDA. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA N.º 7 DO 
STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL SEM INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
DE LEI VIOLADO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA N.º 284 DO STF, POR ANALOGIA. RECURSO ESPECIAL 
IMPROVIDO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
1. A jurisprudência do STJ possui entendimento dominante de que as verbas 
pagas em caráter transitório e independentes do exercício habitual das funções 
do empregado tais como os prêmios e a participação nos lucros da empresa 
detêm caráter indenizatório e não configuram remuneração, de modo que a 
participação nos lucros e resultados não deve integrar a base de cálculo da 
pensão alimentícia. Súmula 568/STJ (AgInt no AREsp n. 2.066.459/PR, relatora 
Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, DJe de 5/10/2022). 
2. A Segunda Seção já proclamou que "não há relação direta e indissociável 
entre as eventuais variações positivas nos rendimentos auferidos pelo 
alimentante (como na hipótese da participação nos lucros e resultados) e o 
automático e correspondente acréscimo do valor dos alimentos, ressalvadas as 
hipóteses de ter havido redução proporcional do percentual para se ajustar à 
capacidade contributiva do alimentante ou de haver superveniente alteração no 
elemento necessidade, casos em que as variações positivas eventuais do 
alimentante deverão ser incorporadas aos alimentos a fim de satisfazer 
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integralmente às necessidades do alimentado" (REsp n.º 1.872.706/DF, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, Segunda Seção, DJe 2/3/2021). 
2.1. Tendo o Tribunal estadual, à luz dos elementos fáticos e probatórios dos 
autos, concluído pela suficiência do valor pago a título de alimentos para 
alimentanda menor sem nenhuma das ressalvas trazidas no julgado da Segunda 
Seção, o que não pode ser revisto em recurso especial, a teor do óbice da 
Súmula n.º 7 do STJ, a pensão alimentícia não deve incidir sobre as verbas 
eventuais recebidas pelo alimentante, como participação nos lucros e resultados. 
3. O conhecimento do recurso especial interposto com fundamento na alínea c 
do permissivo constitucional exige, além da demonstração analítica do dissídio 
jurisprudencial, a indicação clara e precisa dos dispositivos de lei federal 
supostamente violados ou objeto de interpretação divergente. Incidência da 
Súmula n.º 284 do STF, e a incidência da Súmula n.º 7 do STJ inviabiliza a 
configuração do dissídio jurisprudencial. Precedentes. 
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo 
ele ser integralmente mantido em seus próprios termos. 
5. Agravo interno não provido. 
(AgInt no REsp n. 2.066.134/SE, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 
julgado em 27/5/2024, DJe de 29/5/2024.) 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
REVISÃO DE ALIMENTOS - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO 
AGRAVO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DO 
DEMANDANTE. 
1. No caso dos autos, o julgador apreciou a lide nos termos em que fora proposta, 
examinando detidamente o acervo probatório dos autos, adotando 
fundamentação clara e suficiente a amparar a improcedência do pedido. Nesse 
contexto, não há falar em violação ao art. 1022 do CPC/15. Com efeito, o 
Tribunal de origem decidiu de forma fundamentada sobre todas as questões 
necessárias para o deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte 
com o julgamento contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação 
jurisdicional. 
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a constituição de nova 
família, ou o nascimento de novos filhos, por si só, não implica a revisão de 
alimentos devidos aos filhos anteriores. Incidência do óbice da Súmula 83/STJ. 
Precedentes. 
3. A reanálise do binômio da possibilidade do alimentante e da necessidade do 
alimentado pressupõe enfrentar o quadro fático delineado na instância ordinária, 
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o que é vedado nesta via recursal extrema, vocacionada à discussão 
eminentemente jurídica, ante a incidência do óbice da Súmula 7/STJ. 
4. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp n. 2.216.201/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, 
julgado em 28/8/2023, DJe de 31/8/2023.) 
 
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
INADIMPLEMENTO DE OBRIGAÇÃO ALIMENTAR. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. DECRETAÇÃO DA PRISÃO CIVIL. PENSÃO ALIMENTÍCIA 
AVOENGA NÃO AFASTA A OBRIGAÇÃO DO DEVEDOR PRINCIPAL (PAIS) E 
NEM ELIDE O DECRETO DE PRISÃO CIVIL. MAIORIDADE DA ALIMENTADA 
E CURSANDO ENSINO SUPERIOR. INEXISTÊNCIA DE PROVA PRÉ-
CONSTITUÍDA DE QUE NÃO HÁ NECESSIDADE DOS ALIMENTOS OU DE 
QUE O RECEBIMENTO PARCIAL DE ALIMENTOS AFASTA O RISCO 
ALIMENTAR. CAPACIDADE FINANCEIRA DO EXECUTADO NÃO PODE VER 
VERIFICADA NA VIA ESTREITA DO HABEAS CORPUS. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS IMPROVIDO. 
1. O fato de o avô paterno estar eventualmente assumindo a responsabilidade 
subsidiária especial não serve para exonerar a obrigação principal do pai arcar 
com o sustento da filha ou mesmo elidir o decreto prisional. A obrigação do pai 
continua inalterada, sendo a do avô apenas supletiva, divisível e complementar, 
e não solidária. 
2. Esta Corte possui entendimento pacífico no sentido de que a maioridade civil, 
em que pese faça cessar o poder familiar, não extingue, modo automático, o 
direito à percepção de alimentos, que subjaz na relação de parentesco e na 
necessidade do alimentando, especialmente estando matriculado em curso 
superior (AgInt no AREsp nº 904.010/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
Quarta Turma, DJe de 23/8/2016). 
3. Na via estreita do habeas corpus, que não admite dilação probatória, o 
constrangimento ilegal suportado deve ser comprovado de plano, devendo o 
interessado demonstrar, de maneira inequívoca, por meio de documentos que o 
evidenciem. Inocorrência no caso em análise, de demonstração de que a 
alimentada não necessita de alimentos ou de que os alimentos prestados pelo 
avô paterno afastam o seu risco alimentar. 
4. A teor da jurisprudência desta eg. Corte Superior, a real capacidade financeira 
do paciente não pode ser verificada em habeas corpus que, por possuir cognição 
sumária, não comporta dilação probatória e não admite a análise aprofundada 
de provas e fatos controvertidos. Precedentes. 
5. Recurso ordinário em habeas corpus improvido. 
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(RHC n. 178.818/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 
13/6/2023, DJe de 15/6/2023.) 
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS. MAIORIDADE. EXONERAÇÃO 
AUTOMÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO DO STJ. SUMULA 83/STJ. 
MANUTENÇÃO DA OBRIGAÇÃO. NECESSIDADE DA ALIMENTANDA QUE 
SUBSISTE, CONFORME RECONHECIDO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 
1. Segundo a orientação jurisprudencial do STJ, o advento da maioridade do 
alimentando não extingue automaticamente o direito à percepção de alimentos, 
que pode subsistir com fundamento na relação de parentesco, mediante efetiva 
demonstração de necessidade. 
Precedentes. 
2. Inviabilidade de revisão das conclusões do Tribunal de origem que, a partir do 
contexto fático-probatório dos autos, entendeu que subsistia a impossibilidade 
da alimentanda de prover a própria subsistência, fazendo jus à manutenção da 
obrigação alimentar, em razão do óbice da Súmula n.7/STJ. Precedentes. 
3. Ausência de apresentação de argumentos novos capazes de alterar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada. 
Agravo interno improvido. 
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.394.139/PR, relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 22/5/2024.) 
 
CONSTITUCIONAL. HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. 
INADIMPLEMENTO DA OBRIGAÇÃO ALIMENTAR POR PARTE DA 
GENITORA. JUSTIFICATIVA APRESENTADA QUE DEMONSTRA A REAL 
IMPOSSIBILIDADE DE PAGAMENTO DOS ALIMENTOS. SITUAÇÃO 
FINANCEIRA PRECÁRIA CONSTATADA PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU. 
REFORMA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUTORIZAÇÃO DE DECRETO DE 
PRISÃO CIVIL. ILEGALIDADE. ORDEM CONCEDIDA. LIMINAR 
CONFIRMADA. AGRAVO INTERNO PREJUDICADO. 
1. A prisão civil do devedor de alimentos, com fundamento no art. 528, § 3º, do 
CPC/2015 (art. 733, parágrafo único, do CPC/1973), não é pena ou sanção, mas 
técnica jurisdicional, de natureza excepcional, voltada ao cumprimento da 
obrigação pecuniária, não se justificando quando for ineficaz para compelir o 
devedor a satisfazer o débito inadimplido. 
2. Na hipótese, a executada apresentou justificativas razoáveis, arguindo, em 
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síntese: a) impossibilidade de pagamento da pensão alimentícia arbitrada, 
porque era o genitor das menores que mantinha financeiramente o lar conjugal; 
b) suas contas foram bloqueadas, em razão de disputa judicial de partilha de 
bens que contende com o ex-companheiro; c) encontra-se desempregada, 
vivendo do auxílio do irmão; d) o genitor das exequentes foi condenado a pagar-
lhe alimentos no importe de 3 salários mínimos, encontrando-se inadimplente; e) 
as menores não estão passando privação, pois o genitor goza de boa condição 
financeira. 
3. O Juízo de primeiro grau constatou a precária condição financeira atual da 
executada, destacando que: I) a executada vivia em imóvel de propriedade do 
ex-companheiro e trabalhava no seu escritório de advocacia, perdendo o 
emprego que lhe assegurava a sobrevivência após o término da relação; II) a 
executada teve bloqueadas suas contas bancárias, após deixar o lar conjugal, 
sob a justificativa de garantir a não dilapidação do patrimônio; III) a executada 
ingressou com ação de dissolução de união estável cumulada com alimentos em 
face do ex-companheiro, no âmbito da qual lhe foi arbitrada pensão mensal de 3 
salários mínimos, a ser custeada pelo pai das exequentes, a qual não vem sendo 
adimplida. 
4. Não se nota a urgência e necessidade na percepção dos alimentos pelas 
exequentes, tendo em vista que o genitor goza de boa saúde financeira, é 
advogado e empresário, possuindo plenas condições de suprir as necessidades 
das filhas. 
5. Diante de tais circunstâncias, verifica-se que o inadimplemento não se 
apresenta inescusável e voluntário, assim como previsto na Constituição 
Federal, em seu art. 5º, LXVII, para admitir, excepcionalmente, a prisão civil do 
devedor de alimentos. 
6. Ordem de habeas corpus concedida. Liminar confirmada. Agravo interno 
prejudicado. 
(HC n. 877.311/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
16/5/2024, DJe de 10/6/2024.) 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO. PROCESSUAL CIVIL. 
ALIMENTOS. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 7/STJ. 
1. O STJ possui entendimento de que os alimentos devidos entre ex-cônjuges 
têm caráter excepcional e transitório, salvo quando presente a incapacidade 
laborativa ou a impossibilidade de inserção no mercado de trabalho, caso dos 
autos. 
2. No caso, o Tribunal de origem após a análise fático probatória concluiu pela 



 
Telefones: 3181-0028 
E-mail: coordenadoria.familia@tjpe.jus.br 

 

 
 

 

BOLETIM 

INFORMATIVO 

JUNHO 2024 

fixação da pensão alimentícia ao ex-cônjuge por tempo determinado. Incidência 
da Súmula n. 83/STJ. 
3. Ademais, entender que a ora agravada não comprovou a impossibilidade de 
prover sua própria subsistência e, consequentemente, concluir pela exoneração 
do dever de prestar alimentos, demandaria a incursão no acervo fático-
probatório, o que encontra óbice na Súmula n. 7/STJ. 
4. A Corte estadual fixou alimentos em favor dos filhos do agravante após a 
análise do trinômio: necessidade, possibilidade e razoabilidade. Assim sendo, 
rever as conclusões contidas no decisum e acolher o inconformismo recursal, 
seria imprescindível o revolvimento de matéria fática, providência vedada na via 
estreita do recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ. 
Agravo interno improvido. 
(AgInt no AREsp n. 2.180.301/SP, relator Ministro Humberto Martins, Terceira 
Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 25/10/2023.) 
 
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃ O NO RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. LOCAÇÃO. DÉBITOS. PENHORA. 
NATUREZA NÃO ALIMENTAR DO VALOR EM EXECUÇÃO. RELATIVIZAÇÃO 
DA REGRA DA IMPENHORABILIDADE. POSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO DE CONSTRIÇÃO. RETORNO DOS AUTOS 
À ORIGEM. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A 
ALTERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça "consolidou-se no sentido de 
que a regra geral da impenhorabilidade dos vencimentos, dos subsídios, dos 
soldos, dos salários, das remunerações, dos proventos de aposentadoria, das 
pensões, dos pecúlios e dos montepios, bem como das quantias recebidas por 
liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e de sua família, 
dos ganhos de trabalhador autônomo e dos honorários de profissional liberal 
poderá ser excepcionada, nos termos do art. 833, IV, e § 2° do CPC/2015, 
quando se voltar: i) para o pagamento de prestação alimentícia, de qualquer 
origem, independentemente do valor da verba remuneratória recebida; e ii) para 
o pagamento de qualquer outra dívida não alimentar, quando os valores 
recebidos pelo executado forem superiores a 50 salários mínimos mensais, 
ressalvadas eventuais particularidades do caso concreto. Em qualquer 
circunstância, deverá ser preservado percentual capaz de dar guarida à 
dignidade do devedor e de sua família" (AgInt no AREsp n. 2.177.791/SP, 
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 
26/4/2023). 
2. Agravo interno desprovido. 
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(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.096.506/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 18/3/2024.) 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. 
OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. 
NÃO VERIFICAÇÃO. PENHORA SOBRE SALÁRIO. POSSIBILIDADE. ART. 
833, IV E § 2º, DO CPC. SÚMULA N. 83 DO STJ. REEXAME DOS ELEMENTOS 
FÁTICO-PROBATÓRIOS DOS AUTOS. NÃO CABIMENTO. SÚMULA N. 7 DO 
STJ. PEDIDO DE ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. PERDA DO 
OBJETO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. Inexiste ofensa ao art. 1.022 do CPC quando o tribunal de origem aprecia, 
com clareza e objetividade e de forma motivada, as questões que delimitam a 
controvérsia, ainda que não acolha a tese da parte insurgente. 
2. Em situações excepcionais, admite-se a relativização da regra de 
impenhorabilidade das verbas salariais prevista no art. 833, IV, do CPC de 2015, 
a fim de alcançar parte da remuneração do devedor para a satisfação de crédito 
não alimentar, preservando-se o suficiente para garantir sua subsistência digna 
e a de sua família. 
3. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que o acolhimento da tese 
defendida no recurso especial reclama o reexame dos elementos fático-
probatórios dos autos. 
4. Apreciado o recurso cujo efeito suspensivo se buscou garantir, ocorre a 
superveniente perda do objeto da medida cautelar, sendo, inclusive, 
desnecessário o trânsito em julgado ou mesmo a confirmação pelo órgão 
colegiado. 
5. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp n. 2.196.714/RJ, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 6/3/2024.) 
 
TEMA: PATRIMÔNIO 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE SOBREPARTILHA DE BENS. VERBAS DE NATUREZA TRABALHISTA 
CUJO DIREITO FOI ADQUIRIDO NA CONSTÂNCIA DO CASAMENTO. 
COMUNICABILIDADE. SÚMULA 568/STJ. 
1. Ação de sobrepartilha de bens. 
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento 
de que, nos regimes de comunhão parcial ou universal de bens, comunicam-se 
as verbas trabalhistas correspondentes a direitos adquiridos na constância do 
casamento. Precedentes. 
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3. Agravo interno não provido. 
(AgInt no REsp n. 2.100.723/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 28/5/2024.) 
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PARTILHA DO PATRIMÔNIO COMUM ADQUIRIDO NA 
CONSTÂNCIA DO VÍNCULO CONJUGAL. CASAMENTO. REGIME DE BENS.. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA N. 284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 489, DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO 
EFETIVA DA MATÉRIA. PRODUÇÃO DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 7/STJ. VERBAS TRABALHISTAS. PARTILHA. MATÉRIA PACÍFICA. 
PRECEDENTES. SÚMULA N. 83/STJ. 
1. A recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao art. 1.022, do CPC, 
sem explicitar os pontos em que o acordão recorrido teria sido omisso, 
contraditório ou obscuro, bem como a relevância do enfrentamento da legislação 
e das teses recursais não analisadas. 
2. Inexiste a alegada violação do art. 489 do CPC, visto que o Tribunal de origem 
efetivamente enfrentou a questão levada ao seu conhecimento, qual seja, sobre 
fatos e provas alegados pela recorrente. 
3. Para concluir pela necessidade ou não de produção de prova demandaria o 
reexame de todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta 
Corte ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ. 
Precedentes. 
4. O Tribunal de origem decidiu no mesmo sentido da jurisprudência pacífica 
desta Corte, qual seja: "nos regimes de comunhão parcial ou universal de bens, 
comunicam-se as verbas trabalhistas correspondentes a direitos adquiridos na 
constância do casamento, devendo ser partilhadas quando da separação do 
casal. " (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.827.570/MT, relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, julgado em 24/8/2020, DJe de 27/8/2020.). 
Precedentes. Incidência da Súmula n. 83/STJ. 
Agravo interno improvido. 
(AgInt no AREsp n. 2.270.073/DF, relator Ministro Humberto Martins, Terceira 
Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024.) 
 
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. FAMÍLIA. AÇÃO DE PARTILHA DE BENS. REGIME DE 
COMUNHÃO PARCIAL DE BENS. RECURSOS DO FGTS REFERENTE A 
DEPÓSITOS ANTERIORES AO CASAMENTO. INCOMUNICABILIDADE. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
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1. Não pode ser objeto de partilha no divórcio os valores sacados do saldo do 
FGTS de um dos cônjuges e empregados na aquisição de parcela de imóvel, se 
eles se referem a depósitos anteriores ao casamento. Precedentes. 
2. Não evidenciada a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão 
agravada, o presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ser integralmente mantido em seus próprios termos. 
3. Agravo interno não provido. 
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.007.158/MG, relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024.) 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ARBITRAMENTO DE ALUGUÉIS C/C RESSARCIMENTO DE DESPESAS. 
INTERESSE DE AGIR. AUSÊNCIA. REVISÃO DAS CONCLUSÕES DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. 
INDENIZAÇÃO PELO USO EXCLUSIVO DE IMÓVEL DE PROPRIEDADE 
COMUM DOS EX-CÔNJUGES AINDA NÃO PARTILHADO FORMALMENTE. 
POSSIBILIDADE A DEPENDER DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO 
CONCRETO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
1. Das informações extraídas do aresto recorrido, observa-se que o colegiado 
local concluiu pela ausência de interesse de agir do insurgente, uma vez que, 
não encerrada a partilha de bens, a situação presente é de mancomunhão. Do 
que se depreende da análise desses fundamentos, estão eles lastreados nos 
elementos fático-probatórios constantes dos autos. Claro está, portanto, que o 
Superior Tribunal de Justiça, para chegar a entendimento diverso, precisaria 
empreender novo e aprofundado exame de tais circunstâncias, providência 
vedada a esta Corte, na via do recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 
2. A Segunda Seção deste Tribunal Superior firmou seu posicionamento no 
sentido de que na separação e no divórcio, sob pena de gerar enriquecimento 
sem causa, o fato de certo bem comum ainda pertencer indistintamente aos ex-
cônjuges, por não ter sido formalizada a partilha, não representa automático 
empecilho ao pagamento de indenização pelo uso exclusivo do bem por um 
deles, desde que a parte que toca a cada um tenha sido definida por qualquer 
meio inequívoco, o que não se constatou na hipótese. 
3. Agravo interno improvido. 
(AgInt no AREsp n. 2.467.210/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 23/5/2024.) 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO ORDINÁRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
RECONSIDEROU DELIBERAÇÃO ANTERIOR E DEU PARCIAL 
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PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL DA PARTE ADVERSA PARA 
RESTABELECER A SENTENÇA. INSURGÊNCIA RECURSAL DA 
DEMANDADA. 
1. É inviável o conhecimento da matéria que foi suscitada apenas em agravo 
interno, constituindo indevida inovação recursal. A ausência de enfrentamento 
pelo Tribunal de origem da matéria trazida à discussão no apelo extremo impede 
o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula 211 do STJ. 
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, após o divórcio, na hipótese em que um 
dos cônjuges detenha com exclusividade a posse do imóvel comum do casal, é 
devido o pagamento de aluguel ao outro (AgInt no AREsp n. 1.545.526/SP, 
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 10/8/2020, DJe de 
26/8/2020). Precedentes. 
3. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.257.419/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 25/4/2024.) 
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - EMBARGOS DE 
TERCEIRO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA DOS DEMANDADOS. 
1. Não se constata a alegada violação ao artigo 1.022, do CPC/15, porquanto 
todos os argumentos expostos pela parte foram apreciados, com fundamentação 
clara, coerente e suficiente. 
2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação do 
acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir a Súmula 7 do STJ. 
3. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência desta Corte 
Superior. Aplicação da Súmula 83 do STJ. 
4. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp n. 2.187.199/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, 
julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.) 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECONHECIMENTO DE 
UNIÃO ESTÁVEL POST MORTEM. PERÍODO ANTERIOR AO CASAMENTO. 
CAUSA SUSPENSIVA DE UNIÃO ESTÁVEL ATÉ O DIVÓRCIO. CASAMENTO 
PELO REGIME DE SEPARAÇÃO OBRIGATÓRIA DE BENS. PROTEÇÃO AO 
IDOSO. 
1. Inexiste a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC, visto que o Tribunal 
de origem efetivamente enfrentou toda a questão levada ao seu conhecimento. 
2. Cuida-se, na origem, de ação declaratória de reconhecimento de união estável 
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cumulada com petição de herança, julgada parcialmente procedente pelo Juízo 
de primeiro grau. O Tribunal de origem, ao dar parcial provimento aos recursos 
das partes, entendeu pela não comprovação da existência de união estável 
desde 1990, mas apenas a partir de 1993. 
3. Impossibilidade de revisão da premissa de comprovação da união estável 
apenas a partir de 1993, em razão do óbice da Súmula n. 7/STJ. Evidente a 
ocorrência de causa suspensiva de união estável até a data do divórcio. 
4. A união estável entre a recorrente e o de cujus se iniciou antes do divórcio 
deste, na vigência de restrição legal prevista no art. 1.523, inciso III, do Código 
Civil. Apenas a partir do divórcio afastar-se-ia a obrigatoriedade da separação 
de bens. Contudo, em 2015, o de cujus já contava com 73 anos de idade, razão 
pela qual, nos termos do art. 1.641, II, do Código Civil, deve ser observado o 
regime de separação total de bens. 
5. De acordo com a redação originária do art. 1.641, II, do Código Civil de 2002, 
vigente à época do início da união estável reconhecida, impõe-se ao nubente ou 
companheiro sexagenário o regime de separação obrigatória de bens. 
Precedentes. 
Agravo interno improvido. 
(AgInt no REsp n. 2.060.732/SP, relator Ministro Humberto Martins, Terceira 
Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 13/9/2023.) 
 
 
TEMA: REGISTRO CIVIL 
 
DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIVÓRCIO. MANUTENÇÃO DO USO DO NOME DE CASADA. DIREITO 
INDISPONÍVEL. DIREITO AO NOME, ENQUANTO ATRIBUTO DO DIREITO DA 
PERSONALIDADE, QUE MERECE PROTEÇÃO, INCLUSIVE EM RAZÃO DO 
LONGO TEMPO DE USO CONTÍNUO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. O art. 1.578 do Código Civil prevê a perda do direito de uso do nome de casado 
para o caso de o cônjuge ser declarado culpado na ação de separação judicial. 
Mesmo nessas hipóteses, porém, a perda desse direito somente terá lugar se 
não ocorrer uma das situações previstas nos incisos I a III do referido dispositivo 
legal. Assim, a perda do direito ao uso do nome é exceção, e não regra (AgRg 
no AREsp 204.908/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado 
em 04/11/2014, DJe de 03/12/2014). 
2. "Conquanto a modificação do nome civil seja qualificada como excepcional e 
as hipóteses em que se admite a alteração sejam restritivas, esta Corte tem 
reiteradamente flexibilizado essas regras, interpretando-as de modo histórico-
evolutivo para que se amoldem a atual realidade social em que o tema se 
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encontra mais no âmbito da autonomia privada, permitindo- se a modificação se 
não houver risco à segurança jurídica e a terceiros. Precedentes" (REsp 
1.873.918/SP, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 
de 4/3/2021) e (AgInt na HDE 3.471/EX, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 25/05/2021, DJe de 27/05/2021). 
3. A pretensão de alteração do nome civil para exclusão do patronímico adotado 
pelo cônjuge virago, em razão do casamento, por envolver modificação 
substancial em um direito da personalidade, é inadmissível quando ausentes 
quaisquer circunstâncias que justifiquem a alteração, especialmente quando o 
sobrenome se encontra incorporado e consolidado em virtude de seu uso 
contínuo, como no presente caso, isto é, por quase 20 anos. 
4. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp n. 1.550.337/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 4/3/2024, DJe de 11/3/2024.) 
 
CIVIL E P ROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. AÇÃO NEGATÓRIA DE PATERNIDADE POST MORTEM. 
ANULAÇÃO DO REGISTRO DE NASCIMENTO. VÍCIO DE CONSENTIMENTO. 
NÃO COMPROVAÇÃO. PATERNIDADE SOCIOAFETIVA RECONHECIDA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO. DECISÃO 
MANTIDA. 
1. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando a Corte local 
pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas nos 
autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam 
infirmar a conclusão adotada pelo Juízo. 
2. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo Tribunal 
de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83 do STJ). 
3. "Esta Corte consolidou orientação no sentido de que para ser possível a 
anulação do registro de nascimento, é imprescindível a presença de dois 
requisitos, a saber: (i) prova robusta no sentido de que o pai foi de fato induzido 
a erro, ou ainda, que tenha sido coagido a tanto e (ii) inexistência de relação 
socioafetiva entre pai e filho. Assim, a divergência entre a paternidade biológica 
e a declarada no registro de nascimento não é apta, por si só, para anular o 
registro" (REsp n. 1.814.330/SP, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 14/9/2021, DJe de 28/9/2021). 
4. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
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revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ). 
5. O conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional exige 
a demonstração da divergência, mediante o cotejo analítico do acórdão recorrido 
e dos arestos paradigmas, de modo a se verificarem as circunstâncias que 
assemelhem ou identifiquem os casos confrontados (arts. 255, § 1º, do RISTJ e 
1.029, § 1º, do CPC/2015), ônus do qual a parte recorrente não se desincumbiu. 
6. Agravo interno a que se nega provimento. 
 
(AgInt no AREsp n. 2.428.177/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.) 
 
TEMA: UNIÃO ESTÁVEL 
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO 
DE UNIÃO ESTÁVEL CUMULADA COM PARTILHA E ALIMENTOS. 
ARGUIÇÃO TARDIA DE NULIDADE DO PROCESSO POR SUBSTITUIÇÃO 
INADEQUADA DO POLO PASSIVO. EXAME INVIÁVEL. AUSÊNCIA DE PRÉ-
QUESTIONAMENTO. NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
ÓBICE EM PRESSUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL. OMISSÕES. 
INOCORRÊNCIA. QUESTÕES EXPRESSAMENTE ENFRENTADAS NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. PARTILHA DE BENS ADQUIRIDOS ANTES DA 
ENTRADA EM VIGOR DA LEI º 9.278/96. AUSÊNCIA DE PRESUNÇÃO 
ABSOLUTA DE ESFORÇO COMUM. PARTILHA. POSSIBILIDADE 
CONDICIONADA À PROVA DE ESFORÇO COMUM. ÔNUS DA PROVA DO 
AUTOR. REVELIA DO RÉU. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
QUANTO A DETERMINADOS BENS. AUMENTO DE SEU ÔNUS 
PROBATÓRIO EM VIRTUDE DA PRESUNÇÃO RELATIVA DE VERACIDADE 
DAS ALEGAÇÕES DE FATO DO AUTOR. PARTILHA DEVIDA QUANTO AOS 
BENS NÃO IMPUGNADOS TEMPESTIVAMENTE. OUTROS BENS OBJETOS 
DE ADEQUADA IMPUGNAÇÃO. ACÓRDÃO QUE APLICA A PRESUNÇÃO 
ABSOLUTA DE COMUNICABILIDADE. INCORREÇÃO. BENS ADQUIRIDOS 
ANTES DA LEI Nº 9.278/96. SÚMULA 380/STF. ÚNICA PROVA INDICADA 
PELA PARTE COMO REPRESENTATIVA DO ESFORÇO COMUM. 
ESCRITURA PÚBLICA MODIFICATIVA DE REGIME DE BENS. EFICÁCIA 
RETROATIVA. IMPOSSIBILIDADE. UNIÃO ESTÁVEL SUBMETIDA AO 
REGIME DA SÚMULA 380/STF. INEXISTÊNCIA DE PROVA DO ESFORÇO 
COMUM. PARTILHA INDEFERIDA QUANTO AOS BENS OPORTUNAMENTE 
IMPUGNADOS. SUBROGAÇÃO. INVIABILIDADE DO EXAME. REVELIA E 
PRESUNÇÃO DE VERACIDADE DAS ALEGAÇÕES DO AUTOR. AUSÊNCIA 
DE PROVA DA SUBROGAÇÃO PELO RÉU. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS 
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SUCUMBENCIAIS. PARTILHA DE BENS QUANTIFICADOS OU 
QUANTIFICÁVEIS. BASE DE CÁLCULO DA VERBA HONORÁRIA. VALOR DA 
CONDENAÇÃO. PRESCINDIBILIDADE DE LIQUIDAÇÃO. CUMULAÇÃO DE 
PEDIDOS DA MESMA NATUREZA. SOMATÓRIA DAS CONDENAÇÕES PARA 
FINS DE BASE DE CÁLCULO. POSSIBILIDADE. EXTRAPOLAÇÃO DO 
MÁXIMO LEGAL INEXISTENTE. 
1- Ação distribuída em 29/08/2013. Recurso especial interposto em 23/07/2020 
e atribuído à Relatora em 08/09/2021. 
2- Os propósitos recursais consistem em definir: (i) preliminarmente, se, nos 
termos de alegação formulada por terceiro interessado, o processo seria nulo 
porque, falecido o réu, o polo passivo teria sido ocupado pelo espólio e não pelos 
herdeiros dele, como teria sido determinado em decisão interlocutória anterior; 
(ii) se o acórdão recorrido possuiria omissões relevantes a respeito da 
necessidade de prova do esforço comum e da sub-rogação de bens; 
(iii) se a presunção de esforço comum para o efeito de partilha dos bens 
adquiridos na união estável somente incidiria sobre aqueles adquiridos após a 
Lei nº 9.278/96; (iv) se teria havido sub-rogação de bens, uma vez que 
determinados imóveis teriam sido adquiridos na constância do vínculo 
convivencial em virtude da alienação de imóveis que haviam sido adquiridos 
exclusivamente pela parte; e (v) se os honorários, como fixados, implicariam em 
arbitramento acima do máximo legal ou desprovidos de valor certo de 
condenação ou proveito econômico. 
3- É inviável, em recurso especial, reconhecer a tardia suscitação de nulidade 
do processo decorrente da alegada inexistência de substituição adequada do 
polo passivo, que deveria ser ocupado pelos herdeiros e não pelo espólio, 
quando: (i) a matéria não foi decidida nas instâncias ordinárias, carecendo de 
pré-questionamento; 
(ii) a questão depende do reexame de fatos e provas, especialmente quanto à 
ciência inequívoca do terceiro prejudicado a respeito da existência da ação e de 
eventual nulidade de algibeira; e (iii) a nulidade processual, para eventualmente 
ser acolhida, implicaria obrigatoriamente no prévio reconhecimento de 
ilegitimidade de quem interpôs o recurso especial, excluindo a possibilidade de 
exame da matéria nesta Corte. 
4- Inexiste omissão quando o acórdão recorrido se pronuncia sobre as questões 
suscitadas pela parte, na hipótese em exame, o modo de partilha dos bens 
amealhados no período da união estável e à sub-rogação de determinados bens. 
5- A partir do exame dos precedentes firmados nesta Corte, é correto concluir 
que: (i) antes da entrada em vigor da Lei nº 9.278/96, não há presunção absoluta 
de esforço comum dos bens adquiridos na constância da união estável; (ii) ainda 
assim, é possível a partilha do patrimônio amealhado na constância do vínculo 
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convivencial, desde que haja a prova do esforço comum, aplicando-se a Súmula 
380/STF; e (iii) o ônus da prova do esforço comum é do autor, isto é, de quem 
pretende partilhar o bem objeto da controvérsia. 
Precedentes. 
6- Havendo revelia decorrente da ausência de impugnação específica do pedido 
de partilha relativo a determinada série de bens, embora não implique em 
procedência automática do pedido do autor, transfere ao réu um ônus probatório 
qualificado decorrente da presunção relativa de veracidade das alegações de 
fato formuladas pelo autor. 
7- Na hipótese em exame, dado que houve revelia do réu, exigia-se dele prova 
suficiente dos fatos impeditivos, extintivos ou modificativos do direito do autor, 
impondo-se a ele, réu, a produção de prova suficiente da inexistência de esforço 
comum ou de que a versão dos fatos apresentada pela autora fosse inverossímil, 
circunstâncias inexistentes na hipótese. 
8- Tendo o réu, de outro lado, impugnado especificamente o pedido de partilha 
referente a outra determinada série de bens, incontroversamente adquiridos 
antes da entrada em vigor da Lei nº 9.278/96, cabia à autora provar a existência 
de esforço comum. 
9- Na hipótese em exame, o acórdão recorrido se baseou, equivocadamente, na 
presunção absoluta de comunicabilidade dos bens que haviam sido adquiridos 
antes da entrada em vigor da Lei nº 9.278/96 e a parte indica, como única prova 
do esforço comum, escritura pública de reconhecimento de união estável 
celebrada em 2012 que declara, com efeitos retroativos, o regime de comunhão 
parcial de bens desde a constituição da convivência, em 1978. 
10- Na esteira da jurisprudência desta Corte, não é possível a celebração de 
escritura pública modificativa do regime de bens da união estável com eficácia 
retroativa, razão pela qual a partilha dos bens adquiridos antes da Lei nº 9.278/96 
se submete ao regime da Súmula 380/STF, de modo que, na ausência de prova 
do esforço comum, os referidos bens são insuscetíveis de partilha. Precedente. 
11- Não se conhece do recurso especial quanto à alegação de sub-rogação 
porque, a respeito dos bens que teriam sido adquiridos mediante uso de recursos 
advindos da venda de bens exclusivos da parte, houve, de igual modo, revelia 
do réu e presunção relativa de veracidade das alegações de fato formuladas pela 
autora, somada ao fato de que a alegada sub-rogação não foi comprovada pela 
parte que dela se aproveitaria. Aplicabilidade da Súmula 7/STJ. 
12- Julgado procedente o pedido de partilha e quantificados, ou quantificáveis 
desde logo, os bens que comporão o acervo a ser dividido entre os conviventes, 
é cabível a condenação do vencido em honorários advocatícios sucumbenciais 
tendo como base o valor dos bens que compõem o acervo partilhado, 
correspondente ao valor da condenação. 
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13- Se os pedidos cumulativamente formulados possuem a mesma natureza 
jurídica condenatória e são julgados procedentes, a base de cálculo para a 
fixação de honorários será a mesma (condenação), nos moldes do art. 85, § 2º, 
CPC, sendo irrelevante, para fins de base de cálculo, se a condenação é una ou 
se é a somatória de condenações porventura cumuladas em uma única ação. 
14- Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, parcialmente 
provido, apenas para excluir da partilha os bens relacionados nos itens 25 e 26 
do acórdão recorrido, a saber, "datas de Terras n. 19 e 20, matrícula 5935" e 
"lote de Terras n. 73, matrícula 8431", mantida a sucumbência como fixada no 
acórdão recorrido. 
(REsp n. 2.104.920/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 12/12/2023, DJe de 15/12/2023.) 
 
TEMA: GUARDA E CONVIVÊNCIA 
 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REGULAMENTAÇÃO DE GUARDA E DE 
VISITAS. GENITORES QUE CONTROVERTEM E PRETENDEM, CADA QUAL, 
QUE LHES SEJAM DEFERIDA A GUARDA UNILATERIAL DA FILHA EM 
COMUM. EXAURIENTE INSTRUÇÃO PROBATÓRIA PRODUZIDA NOS 
AUTOS QUE EVIDENCIARAM A INVIABILIDADE, NO MOMENTO, DO 
ESTABELECIMENTO DA GUARDA COMPARTILHADA EM RAZÃO DE 
ACIRRADA ANIMOSIDADE EXISTENTE ENTRE OS PAIS DA CRIANÇA, 
INCAPAZES DE TRAVAR UM DIÁLOGO MÍNIMO IMPRESCINDÍVEL À 
TOMADA DE DECISÕES EM CONJUNTO E AO PARTILHAMENTO DAS 
RESPONSABILIDADES. RECONHECIMENTO, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, 
DE QUE A GUARDA COMPARTILHADA, NO CASO DOS AUTOS, NÃO 
ATENDE AOS MELHORES INTERESSES DA CRIANÇA. MANUTENÇÃO DO 
DECISUM. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO. 
1. Em se tratando de demanda que envolve interesse de criança ou adolescente, 
a solução da controvérsia deve sempre observar o princípio do melhor interesse 
do menor, introduzido em nosso sistema jurídico como corolário da doutrina da 
proteção integral, consagrada pelo art. 227 da Constituição Federal, o qual deve 
orientar a atuação do magistrado. Desse modo, a definição do regime de guarda 
não prescinde do exame acurado e particular a respeito do detido atendimento 
ao melhor interesse da criança no caso em julgamento. 
2. A guarda compartilhada - que pressupõe a partilha das responsabilidades dos 
genitores, com a tomada de decisões conjuntas, em relação ao filho em comum 
-, em um cenário de normalidade e, principalmente, de conscientização dos pais 
a respeito da necessidade de priorizar os interesses e o bem-estar da criança, 
constitui o regime idealmente concebido pelo legislador, detendo, por isso, 
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prevalência em relação aos demais, ainda que não haja acordo por parte destes. 
2.1 Não obstante, a adoção desse regime de guarda pode se apresentar, a partir 
das particularidades do caso, absolutamente inviabilizada em razão da 
litigiosidade acirrada existente entre os genitores, que não permite o 
estabelecimento de um diálogo mínimo, a obstar toda e qualquer deliberação 
conjunta a respeito da criança - das mais singelas até as mais relevantes -, 
potencializando sobremaneira os conflitos interpessoais já existentes entre os 
pais e nos quais a criança encontra-se inarredavelmente envolta, em total 
prejuízo ao seu desenvolvimento, adequado e sadio. 
3. De acordo com a jurisprudência formada no âmbito das Terceira e Quarta 
Turmas do STJ, afigura-se absolutamente vedado, no âmbito desta instância 
especial, promover nova reapreciação de fatos e provas, para afastar a 
conclusão adotada pelas instâncias ordinárias a respeito da absoluta 
incapacidade de os genitores estabelecerem um diálogo mínimo e frutífero em 
prol da filha em comum, imprescindível à viabilização da tomada de decisões em 
conjunto e, por conseguinte, ao compartilhamento das responsabilidades, 
inerentes ao regime da guarda compartilhada. 
4. Em virtude do caráter rebus sic stantibus da decisão relativa à guarda de filhos, 
nada impede que o regime de guarda venha a ser futuramente modificado, caso 
seja demonstrado, em ação própria a este fim, uma efetiva alteração 
comportamental das partes, comprovando-se a viabilidade do compartilhamento 
das responsabilidades e da tomada de decisões em conjunto em prol exclusivo 
dos interesses e do bem-estar da filha em comum. 
5. Recurso especial improvido. 
(REsp n. 1.888.868/DF, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
julgado em 21/11/2023, DJe de 4/12/2023.) 
 
TEMA: EX-CÔNJUGE E PLANO DE SAÚDE 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. PLANO DE SAÚDE. EX-CÔNJUGE. PERMANÊNCIA PÓS-DIVÓRCIO. 
CONDIÇÃO DE DEPENDENTE. IMPUGNAÇÃO PELO PLANO. AUSÊNCIA. 
MANUTENÇÃO DURADOURA. EXPECTATIVA DE CONTINUIDADE. BOA-FÉ 
OBJETIVA. EXCEPCIONALIDADE RECONHECIDA. MANUTENÇÃO. 
PRECEDENTES. 
1. De acordo com a jurisprudência do STJ, não há, em princípio, ilegalidade na 
permanência do ex-cônjuge no plano de saúde do outro. 
2. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp n. 1.829.347/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 27/5/2024, DJe de 29/5/2024.) 
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TEMA: SOCIOAFETIVIDADE 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO CONFIGURADA. 
MULTIPARENTALIDADE. EFEITOS. JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA. 
MULTA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INTUITO PROTELATÓRIO. 
SÚMULAS NºS 7 E 568/STJ. 
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte. 
2. A paternidade socioafetiva, declarada ou não em registro, não impede o 
reconhecimento do vínculo de filiação concomitante, baseada na origem 
biológica, com os efeitos jurídicos próprios. 
3. A análise do art. 1.026, § 2º, do CPC, que trata da penalidade por oposição 
de embargos de declaração protelatórios, demanda reexame do acervo fático-
probatório dos autos, a atrair a incidência da Súmula nº 7/STJ. 
4. Agravo interno não provido. 
(AgInt no REsp n. 1.911.084/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.) 
 
JURISPRUDÊNCIA DO TJPE E DE OUTROS TRIBUNAIS ESTADUAIS 
 
TEMA: ADVOGADO COM PODERES PARA TRANSIGIR  
 
NÃO COMPARECIMENTO DO AUTOR ÀS AUDIÊNCIAS DE INSTRUÇÃO E 
JULGAMENTO. ADVOGADO COM PODERES DE TRANSIGIR PRESENTE 
NOS ATOS. 
 
O juízo de piso julgou extinto o processo, sem resolução do mérito, sob o 

argumento de que, por não ter comparecido às audiências de instrução e 

julgamento designadas, o Autor demonstrou o desinteresse no prosseguimento 

do feito e a oposição deste ao andamento regular da demanda. No entanto, do 

cotejo dos autos, verifica-se que o advogado do Demandante, dotado de poderes 

para transigir, compareceu aos dois atos. Além disso, o CPC prevê que a 

ausência da parte à audiência de instrução e julgamento enseja, no máximo, 

multa por ato atentatório à dignidade da justiça. Não se trata, então, de hipótese 

de extinção do feito sem resolução do mérito. Recurso provido. Sentença 

anulada. Determino o retorno dos autos ao juízo de origem, para regular 
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prosseguimento do feito, sob pena de supressão de instância. (Ap 0000538-

95.2022.8.17.3320. Relator: Des. Agenor Ferreira de Lima Filho. Julgamento: 

28/02/2024) 

 
TEMA: COMPETÊNCIA 

 

EMENTA: CONFLITO DE COMPETÊNCIA - EXECUÇÃO DE SENTENÇA - 
ALIENAÇÃO DE BEM OBJETO DE PARTILHA - DISCUSSÃO RELATIVA AO 
DIREITO DE FAMÍLIA - AUSÊNCIA - CARÁTER PATRIMONIAL - 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO CIVEL - CONFLITO REJEITADO. Nos termos do 
art. 60 da Lei Complementar nº. 59/2001, a competência das Varas de Família 
se restringe às causas relativas ao estado das pessoas e ao Direito de Família. 
Considerando que não há discussão relativa ou acessória ao Direito de Família, 
mas sim ao direito patrimonial, deve ser reconhecida a competência do Juízo 
Cível para o julgamento da ação em que se originou o presente conflito de 
competência. 

(TJ-MG - Conflito de Competência: 2628545-57.2023.8.13.0000, Relator: 
Des.(a) Ivone Campos Guilarducci Cerqueira (JD Convocado), Data de 
Julgamento: 05/12/2023, Câmara Justiça 4.0 - Especiali, Data de Publicação: 
06/12/2023) 

EMENTA: CONFLITO DE COMPETÊNCIA - EXECUÇÃO DE SENTENÇA - 
ALIENAÇÃO DE BEM OBJETO DE PARTILHA - DISCUSSÃO RELATIVA AO 
DIREITO DE FAMÍLIA - AUSÊNCIA - CARÁTER PATRIMONIAL - 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO CIVEL - CONFLITO REJEITADO. Nos termos do 
art. 60 da Lei Complementar nº. 59/2001, a competência das Varas de Família 
se restringe às causas relativas ao estado das pessoas e ao Direito de Família. 
Considerando que não há discussão relativa ou acessória ao Direito de Família, 
mas sim ao direito patrimonial, deve ser reconhecida a competência do Juízo 
Cível para o julgamento da ação em que se originou o presente conflito de 
competência. 

(TJ-MG - Conflito de Competência: 2628545-57.2023.8.13.0000, Relator: Des. 
(a) Ivone Campos Guilarducci Cerqueira (JD Convocado), Data de Julgamento: 
05/12/2023, Câmara Justiça 4.0 - Especial, Data de Publicação: 06/12/2023) 

COMPETÊNCIA. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. DIREITO 
DE FAMÍLIA E SUCESSÕES. Tratando-se ação em que a parte autora postula 
condenação da parte ré à indenização por abandono afetivo, impõe-se a 
declinação da competência a uma das Câmaras integrantes do 4º Grupo Cível, 
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por versar o feito sobre direito de família e sucessões. COMPETÊNCIA 
DECLINADA. 

(TJ-RS - APL: 50046485420168210021 PASSO FUNDO, Relator: Marcelo 
Cezar Muller, Data de Julgamento: 13/06/2023, Décima Câmara Cível, Data de 
Publicação: 13/06/2023) 

EMENTA. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AUTORIZAÇÃO 
JUDICIAL DE VIAGEM INTERNACIONAL COM SUPRIMENTO DE 
CONSENTIMENTO PATERNO. 1. A ação para suprimento de autorização de 
viagem, em que a genitora da menor pretende fixar residência em país 
estrangeiro, por ser mais abrangente, implica em questões próprias do Direito de 
Família, de modo que a competência para sua apreciação e julgamento é da 
Vara de Família e não do Juizado da Infância e da Juventude. CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA JULGADO PROCEDENTE. DECLARADA A COMPETÊNCIA 
DO JD DA 3ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DA COMARCA DE GOIÂNIA. 

(TJ-GO 5165008-66.2017.8.09.0051, Relator: SEBASTIÃO LUIZ FLEURY, 2ª 
Seção Cível, Data de Publicação: 29/11/2023) 

 

EMENTA: CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA - CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA - PARTILHA DE BENS - NATUREZA PATRIMONIAL - AÇÃO DE 
DIVÓRCIO CONSENSUAL - ACORDO HOMOLOGADO - COMPETÊNCIA DA 
VARA CÍVEL - ARTIGO 60 DA LCE N. 59/2001, ENUNCIADO N. 54/2019 E 
RESOLUÇÃO N. 977/2021 DO TRIBUNAL - COMPETÊNCIA DO JUÍZO 
SUSCITANTE. 1. A partilha de bens, após a dissolução da sociedade conjugal, 
tem natureza patrimonial, atraindo a competência da Vara Cível, na esteira do 
Enunciado n. 54 e da Resolução n. 977/2021 deste Tribunal. 2. Possuindo a Vara 
de Família competência especializada, cabe a este juízo a análise dos processos 
que abranjam apenas as matérias expressamente previstas (artigo 60 da LCE n. 
59/2001). 3. Conflito rejeitado. 

(TJ-MG - Conflito de Competência: 2288563-12.2023.8.13.0000, Relator: 
Des.(a) Teresa Cristina da Cunha Peixoto, Data de Julgamento: 16/11/2023, 8ª 
Câmara Cível Especializada, Data de Publicação: 17/11/2023) 

 
TEMA: PARTILHA DE BENS 
 

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DE FAMÍLIA. DISSOLUÇÃO DE CONDOMÍNIO 
DECORRENTE DE PARTILHA DE BENS EM UNIÃO ESTÁVEL. Apelante que 
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é idoso e se encontra em situação de vulnerabilidade, considerando que obtém 
renda e sustento de sítio onde desempenha as suas atividades. Atividades que 
lhe garantem bem-estar físico e emocional. Acordão não alcançado diante da 
ausência de manifestação da apelada. Impossibilidade de dissolução do sítio, 
considerando que o apelante vive há muitos anos na localidade, além de torná-
lo, ainda mais, vulnerável. Casa de uso exclusivo da apelada, que deve integrar 
o patrimônio comum, considerando os documentos carreados aos autos, que 
permitem concluir que ela esteja situada no imóvel comum das partes. 
Preservação da dignidade da pessoa humana. Apelada que poderá dispor, 
integralmente, dos demais bens. Recurso conhecido e provido, parcialmente, 
nos termos do voto do Desembargador Relator. 

(TJ-RJ - APL: 00007322120178190053 202200174960, Relator: Des(a). 
CHERUBIN HELCIAS SCHWARTZ JÚNIOR, Data de Julgamento: 24/08/2023, 
DÉCIMA SEGUNDA CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 29/08/2023) 

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DE FAMÍLIA. AÇÃO DE SOBREPARTILHA. 
BENS SONEGADOS. DIFERENÇA DE METRAGEM DO IMÓVEL 
PARTILHADO. - A sobrepartilha é instituto utilizado em casos de 
desconhecimento de uma das partes a respeito de determinado bem, no 
momento da partilha - Em face da comprovação da diferença da área do imóvel 
partilhado e da efetivamente existente, a excedente pode ser objeto de 
sobrepartilha, visando evitar o enriquecimento sem causa de um dos ex-
cônjuges. 

(TJ-MG - Apelação Cível: 0003735-76.2018.8.13.0259 Ferros 
1.0259.18.000373-5/002, Relator: Des.(a) Alexandre Santiago, Data de 
Julgamento: 24/05/2024, 8ª Câmara Cível Especializada, Data de Publicação: 
24/05/2024) 

RECURSO INOMINADO. UNIÃO ESTÁVEL. SEPARAÇÃO. IMÓVEL COMUM. 
ARBITRAMENTO DE ALUGUEL. COTA-PARTE DEFINIDA EM ESCRITURA 
PÚBLICA. INTERESSE PROCESSUAL CONFIGURADO. VALOR DA CAUSA. 
PROVEITO ECONÔMICO. PRESTAÇÕES VENCIDAS E VINCENDAS. SOMA 
SUPERIOR À ALÇADA IMPOSTA PELA LEI 9.099/95. RECONHECIDOS O 
INTERESSE PROCESSUAL DO AUTOR E A INCOMPETÊNCIA DOS 
JUIZADOS ESPECIAIS. 1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
admite o arbitramento de aluguéis entre ex-cônjuges? [d]epois da partilha ou até 
mesmo antes dela, desde que, nessa hipótese, a parte cabível a cada um dos 
cônjuges seja suscetível de imediata e incontroversa identificação. (REsp n. 
2.082.584/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
24/10/2023, DJe de 30/10/2023.) 2. Na hipótese, as partes firmaram escritura 
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pública de união estável, na qual adotaram o regime da separação de bens e 
reconheceram que cada companheiro era proprietário de 50% do imóvel objeto 
desta demanda (ID 56420049). Portanto, havendo precisa identificação da cota-
parte de cada ex-companheiro, é possível o arbitramento e cobrança de 
indenização correspondente ao aluguel, observada a proporção de cada um. 
Logo, há interesse processual do autor. 3. A despeito disso, o requerente, além 
dos alugueres futuros, busca indenização de dois aluguéis vencidos antes do 
ajuizamento da ação. 4. Nos termos do art. 292, § 1º e 2º, do CPC,?[q]uando se 
pedirem prestações vencidas e vincendas, considerar-se-á o valor de umas e 
outras?; e o ?valor das prestações vincendas será igual a uma prestação anual, 
se a obrigação for por tempo indeterminado ou por tempo superior a 1 (um) ano?. 
5. Se o valor da prestação pretendida é de R$ 7.000,00, o resultado da soma de 
duas prestações vencidas com doze vincendas supera (e muito) o valor de 
alçada dos Juizados Especiais previsto no art. 9º da Lei de Regência. 6. Além 
disso, diante da controvérsia sobre o valor do aluguel, vislumbra-se a 
necessidade de análise técnica por profissional habilitado, diligência que é 
incompatível com a simplicidade e celeridade ínsitas aos juizados especiais. 7. 
Recurso conhecido e parcialmente provido para reconhecer o interesse 
processual do autor, mas manter a extinção do processo em razão da 
incompetência dos Juizados Especiais Cíveis, nos termos do art. 51, inciso II, da 
Lei 9.099/95. 8. Sem custas processuais ou honorários advocatícios. 

(TJ-DF 0741135-28.2023.8.07.0016 1855217, Relator: EDI MARIA COUTINHO 
BIZZI, Data de Julgamento: 07/05/2024, Terceira Turma Recursal, Data de 
Publicação: 10/05/2024) 

 

TEMA: ALIMENTOS  

 

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - DIREITO DE FAMÍLIA - ALIMENTOS - 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - ACORDO CELEBRADO ENTRE AS 
PARTES - NÃO HOMOLOGADO - AUSÊNCIA DE VALIDADE - IMPUGNAÇÃO 
REJEITADA - PROSSEGUIMENTO DO FEITO EXECUTIVO - RECURSO 
PROVIDO - Embora seja possível a realização de transação entre as partes 
quanto ao encargo alimentar outrora fixado, para que eventual ajuste surta 
efeitos, em razão do direito indisponível ali negociado, tem-se por necessário a 
fiscalização do Ministério Público e, por conseguinte, a homologação em juízo. 
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(TJ-MG - Apelação Cível: 5000314-80.2021.8.13.0390, Relator: Des.(a) Delvan 
Barcelos Júnior, Data de Julgamento: 25/01/2024, 8ª Câmara Cível 
Especializada, Data de Publicação: 29/01/2024) 

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - DIREITO DE FAMÍLIA - ALIMENTOS -
EXONERAÇÃO - FILHA MAIOR - MATRÍCULA EM ENSINO MÉDIO - 
DESEMPREGO - COMPROVAÇÃO DA NECESSIDADE - AUXÍLIO 
FINANCEIRO PATERNO - MANUTENÇÃO - RECURSO NÃO PROVIDO. - 
Atingida a maioridade dos filhos, interrompe-se o dever da obrigação alimentar, 
podendo continuar a ser prestado, com amparo no parentesco, desde que 
comprovada a necessidade destes - Afasta-se a pretensão de exoneração 
paterna da obrigação de prestar alimentos à filha maior de idade quando 
demonstrado que está desempregada e matriculada em ensino médio. 
 
(TJ-MG - Apelação Cível: 5000267-07.2022.8.13.0153, Relator: Des.(a) Ivone 
Campos Guilarducci Cerqueira (JD Convocado), Data de Julgamento: 
05/12/2023, Câmara Justiça 4.0 - Especiali, Data de Publicação: 06/12/2023) 
 

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - DIREITO DE FAMÍLIA - AÇÃO DE 
DIVÓRCIO - ALIMENTOS - FILHO CRIANÇA - TRINÔMIO 
NECESSIDADE/POSSIBILIDADE/PROPORCIONALIDADE - VALOR 
ADEQUAÇÃO - DEVER DE AMBOS OS GENITORES. - Os alimentos são 
arbitrados em função das possibilidades do alimentante das necessidades da 
pessoa a quem se destinam - É possível a redução ou mesmo a majoração dos 
alimentos, em sede recursal, quando o quantum arbitrado em primeira instância 
mostrar-se desproporcional às necessidades do alimentando e possibilidades do 
alimentante. 

(TJ-MG - Agravo de Instrumento: 1836883-53.2023.8.13.0000, Relator: Des.(a) 
Alice Birchal, Data de Julgamento: 02/02/2024, 4ª Câmara Cível Especializada, 
Data de Publicação: 05/02/2024) 

 

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - DIREITO DE FAMÍLIA - ALIMENTOS 
COMPENSATÓRIOS - EX-CÔNJUGE - NECESSIDADE - DESEQUILÍBRIO 
FINANCEIRO - DEMONSTRAÇÃO - DILAÇÃO PROBATÓRIA - 
IMPRESCINDIBILIDADE - RECURSO NÃO PROVIDO. - Os alimentos 
compensatórios possuem natureza indenizatória e objetivam ressarcir o ex-
cônjuge a fim de evitar queda brusca nas suas condições de vida, notadamente 
quando houver um desequilíbrio na partilha dos bens ou compensação pela 
utilização do patrimônio comum por somente um dos cônjuges, após o fim da 
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sociedade conjugal - Hipótese de fixação dos alimentos compensatórios quando 
demonstrada alteração abrupta na condição financeira do ex-cônjuge após a 
dissolução do vínculo conjugal. 

(TJ-MG - Agravo de Instrumento: 1228287-95.2024.8.13.0000 
1.0000.24.122827-9/001, Relator: Des.(a) Ivone Campos Guilarducci Cerqueira 
(JD Convocado), Data de Julgamento: 07/05/2024, Câmara Justiça 4.0 - 
Especiali, Data de Publicação: 08/05/2024) 

 

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - DIREITO DE FAMÍLIA -ALIMENTOS 
PROVISÓRIOS - REDUÇÃO DO VALOR DA VERBA - VIABILIDADE - 
REFORMA DA DECISÃO DE ORIGEM. - Os alimentos devem ser fixados na 
proporção das necessidades do alimentando e das possibilidades do 
alimentante, consoante o disposto no § 1º do artigo 1.694 do Código Civil - 
Comprovada a fixação de alimentos provisórios em valor que supera a 
capacidade financeira do prestador, viável seu redimensionamento em grau 
recursal - Recurso provido em parte. 

(TJ-MG - Agravo de Instrumento: 2676676-63.2023.8.13.0000, Relator: Des.(a) 
Eduardo Gomes dos Reis (JD Convocado), Data de Julgamento: 26/01/2024, 4ª 
Câmara Cível Especializada, Data de Publicação: 26/01/2024) 

 

TEMA: GUARDA E CONVIVÊNCIA  

 

APELAÇÃO CÍVEL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ACORDO DE 
VISITAÇÃO PATERNA. PLEITO DE DESCONSTITUIÇÃO DA SENTENÇA QUE 
EXTINGUIU O PROCESSO POR AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL. 
VIABILIDADE. MEDIAÇÃO FAMILIAR. PRETENSÃO DE RESGATE DO 
CONVÍVIO PATERNO PELO RESTABELECIMENTO DO DIÁLOGO. PEDIDO 
QUE SE HARMONIZA COM A MODERNA JURISDIÇÃO DE FAMÍLIA. 
MEDIAÇÃO FAMILIAR. OBSERVÂNCIA AO MELHOR INTERESSE DA 
CRIANÇA SENTENÇA EXTINTIVA DESCONSTITUÍDA.RECURSO PROVIDO. 

(TJ-RS - Apelação Cível: 5004913-17.2023.8.21.6001 PORTO ALEGRE, 
Relator: Roberto Arriada Lorea, Data de Julgamento: 04/04/2024, Oitava Câmara 
Cível, Data de Publicação: 04/04/2024) 
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. FAMÍLIA. AÇÃO DE REGULAMENTAÇÃO DE 
CONVIVÊNCIA. TUTELA DE URGÊNCIA. DIREITO AO CONVÍVIO FAMILIAR. 
PRINCÍPIO DO MELHOR INTERESSE DA CRIANÇA. RISCO NÃO 
VERIFICADO. DECISÃO MANTIDA.A CONVIVÊNCIA ENTRE PAIS E FILHOS 
É UM DIREITO CONSTITUCIONAL CONFERIDO, PRIMORDIALMENTE, À 
CRIANÇA E AO ADOLESCENTE E NÃO EXCLUSIVAMENTE AOS PAIS. O 
PRINCÍPIO DO MELHOR INTERESSE E O DIREITO À CONVIVÊNCIA 
FAMILIAR NORTEIAM A FIXAÇÃO DO REGIME DE CONVIVÊNCIA. NÃO 
VERIFICADA SITUAÇÃO DE RISCO AO BEM-ESTAR E À INTEGRIDADE DA 
MENOR EM RAZÃO DA DETERMINAÇÃO DE RESTABELECIMENTO DO 
CONVÍVIO COM O SEU GENITOR. DEVE SER MANTIDA A DECISÃO 
AGRAVADA. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA PARA MELHOR 
APURAR OS FATOS E ASSEGURAR A RELAÇÃO E CRIAÇÃO DE VÍNCULO 
PATERNO-FILIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO. 

(TJ-RS - Agravo de Instrumento: 5158411-46.2023.8.21.7000 SANTA MARIA, 
Relator: Jane Maria Köhler Vidal, Data de Julgamento: 06/06/2023, Primeira 
Câmara Especial Cível, Data de Publicação: 06/06/2023) 

 

APELAÇÃO CÍVEL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ACORDO DE 
VISITAÇÃO PATERNA. PLEITO DE DESCONSTITUIÇÃO DA SENTENÇA QUE 
EXTINGUIU O PROCESSO POR AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL. 
VIABILIDADE. MEDIAÇÃO FAMILIAR. PRETENSÃO DE RESGATE DO 
CONVÍVIO PATERNO PELO RESTABELECIMENTO DO DIÁLOGO. PEDIDO 
QUE SE HARMONIZA COM A MODERNA JURISDIÇÃO DE FAMÍLIA. 
MEDIAÇÃO FAMILIAR. OBSERVÂNCIA AO MELHOR INTERESSE DA 
CRIANÇA SENTENÇA EXTINTIVA DESCONSTITUÍDA.RECURSO PROVIDO. 

(TJ-RS - Apelação Cível: 5004913-17.2023.8.21.6001 PORTO ALEGRE, 
Relator: Roberto Arriada Lorea, Data de Julgamento: 04/04/2024, Oitava Câmara 
Cível, Data de Publicação: 04/04/2024) 

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DE FAMÍLIA. AÇÃO DE 
MODIFICAÇÃO DE GUARDA. PRELIMINAR DE NULIDADE DA SENTENÇA. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. PRELIMINAR 
REJEITADA. CONCESSÃO DA GUARDA UNILATERAL DO FILHO MENOR DE 
IDADE AO APELANTE. SEM PROVA INCAPACIDADE DA GENITORA. SEM 
PROVAS DE QUE A CRIANÇA SE ENCONTRE EM SITUAÇÃO DE RISCO. 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA RECORRIDA. AÇÃO DE GUARDA. 
AUSÊNCIA DE RISCO PARA O MENOR. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DA 
INFÂNCIA E DA JUVENTUDE. INAPLICABILIDADE DO ART. 141, § 2ª DO ECA 
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CONDENAÇÃO EM CUSTAS E HONORÁRIOS. RECURSO CONHECIDO E 
NÃO PROVIDO - Nos termos do art. 370 do CPC, caberá ao juiz, de ofício ou a 
requerimento da parte, determinar as provas necessárias ao julgamento do 
mérito. Considerando que o processo se encontra devidamente instruído com o 
relatório do Conselho Tutelar e com o Estudo Social e que o apelante não 
demonstrou a necessidade de produção da prova oral, não há falar em nulidade 
da sentença por cerceamento de defesa - Preliminar rejeitada - Sempre que se 
tratar de interesse relativo à criança e ao adolescente, incluída a concessão de 
guarda, o magistrado deve se ater ao interesse do menor, considerando, para 
tanto, primordialmente, seu bem estar, conforme consagrado 
constitucionalmente (art. 227, CF)- O tema da guarda envolve a proteção do 
menor enquanto ser humano em desenvolvimento, capaz de atingir a maioridade 
com completa saúde física e mental, capacitação educacional e entendimento 
social, de forma a atender o princípio constitucional de uma vida digna, insculpido 
no art. 1º, inciso III da CR/88 - Não comprovada incapacidade da genitora para 
cuidar da criança e não havendo indícios de que o menor de idade se encontre 
em situação de risco, não há falar em modificação da guarda, o que impõe a 
manutenção da sentença que julgou improcedente o pedido de concessão da 
guarda unilateral da criança ao apelante - Não se encontrando o menor em 
situação de risco, conforme disposto no art. 98 do ECA, a competência para 
julgar as matérias previstas no art. 148, do mesmo diploma legal é do juízo de 
família - Considerando que não se trata de ação de competência da Justiça da 
Infância e da Juventude, não há falar em isenção do pagamento de custas, 
conforme preceitua o art. 141, § 2º do ECA, o que impõe a condenação do 
apelante ao pagamento das custas e honorários advocatícios, suspensa a 
exigibilidade porque o apelante litiga sob o pálio da justiça gratuita, o que pode 
ocorrer de ofício, uma vez que é atribuição do juiz fiscalizar o correto 
recolhimento das custas - Recurso conhecido e não provido. 

(TJ-MG - Apelação Cível: 5000779-92.2022.8.13.0604, Relator: Des.(a) Paulo 
Rogério de Souza Abrantes (JD Convocado), Data de Julgamento: 22/03/2024, 
Câmara Justiça 4.0 - Especiali, Data de Publicação: 25/03/2024) 

 

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - GUARDA UNILATERAL - AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE ALIENAÇÃO PARENTAL C/C MODIFICAÇÃO DE 
GUARDA - ABUSO E ALIENAÇÃO DE MENOR - INDÍCIOS EXISTENTES - 
MELHOR INTERESSE DO MENOR - GUARDA UNILATERAL - ATRIBUIR. - O 
art. 227 da Constituição Federal consagra o princípio do melhor interesse da 
criança e do adolescente e prevê que é dever da família, da sociedade e do 
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Estado colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão. Nesse sentido, o Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA) determina que, para a preservação dos sempre 
superiores interesses dos menores, a cautela deve ser extrema - A guarda 
unilateral é uma medida que pode ser atribuída para resguardar os interesses do 
menor quando houver algum risco ou prejuízo em manter a guarda 
compartilhada. 

(TJ-MG - AI: 13361089520238130000, Relator: Des.(a) Pedro Aleixo, Data de 
Julgamento: 26/10/2023, 4ª Câmara Cível Especializada, Data de Publicação: 
26/10/2023) 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. FAMÍLIA. AÇÃO DE REGULARIZAÇÃO DE 
VISITAS AVOENGAS. ABUSO SEXUAL PRATICADO PELO AVÔ PATERNO. 
AUSÊNCIA DE ELEMENTOS CONCLUSIVOS SOBRE A OCORRÊNCIA DO 
FATO. DIREITO À VISITAÇÃO. VISITAS SOB SUPERVISÃO DE 
PROFISSIONAL. INEXISTÊNCIA DE RISCO À CRIANÇA. DECISÃO MANTIDA. 
Em regra, a fim de preservar a necessária convivência entre avós e netos, 
assegura-se a visitação avoenga, direito garantido pelo parágrafo único do art. 
1.589 do CC. Hipótese em que os elementos probatórios até então produzidos 
são insuficientes para a conclusão da ocorrência, ou não, do abuso sexual 
praticado pelo avô paterno, de sorte que a solução proposta pelo parquet e 
acolhida pelo Juízo afigura-se adequada, pois assegura o direito de convívio 
avoengo sem expor a neta a riscos, uma vez que as visitas se darão sob 
supervisão de profissional capacitado, o qual poderá, inclusive, fazer novas 
observações dos fatos e fornecer elementos para o exame judicial acerca da 
solução que melhor atenderá os interesses da criança. Em ações de família 
envolvendo criança e adolescente prepondera sempre o interesse do menor e o 
seu direito à convivência familiar, mostrando-se pertinente o reexame judicial do 
regime de visitações a qualquer momento. Precedentes do TJRS e do STJ. 
Agravo de instrumento desprovido. 

(TJ-RS - AI: 53282117220238217000 CAPÃO DA CANOA, Relator: Carlos 
Eduardo Zietlow Duro, Data de Julgamento: 18/10/2023, Sétima Câmara Cível, 
Data de Publicação: 18/10/2023) 
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TEMA: RESPONSABILIDADE CIVIL EM RELAÇÕES FAMILIARES  

 

RESPONSABILIDADE CIVIL INDENIZAÇÃO – DANOS MORAIS POR 
ABANDONO AFETIVO – Autora que busca na tutela jurisdicional invocada, a 
condenação da ré ao pagamento de indenização, fundada em abandono afetivo 
por parte do réu, após separação de seus pais – Estudo Técnico realizado – 
Genitor que sustentou o afastamento da filha em virtude de condutas criadas 
pela genitora – Alegações que não são suficientes para afastar a sua 
responsabilidade – Desatendimento da regra expressa no artigo 373, II, do CPC 
– No caso dos autos é inequívoco que a rejeição paterna causou sentimentos 
negativos de abandono, desprezo e desconsideração – Indenização mantida – 
Sentença confirmada – Honorários sucumbenciais devidos que devem 
majorados conforme previsão contida no art. 85 do Código de Processo Civil, 
diante do trabalho adicional realizado em grau recursal – Recurso improvido. 

(TJ-SP - Apelação Cível: 1000286-73.2023.8.26.0480 Presidente Bernardes, 
Relator: Salles Rossi, Data de Julgamento: 24/04/2024, 8ª Câmara de Direito 
Privado, Data de Publicação: 24/04/2024) 

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
ALIENAÇÃO PARENTAL - PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS 
- ATO ILÍCITO - ALIENAÇÃO PARENTAL - CUMULAÇÃO - POSSIBILIDADE - 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA VARA DE FAMÍLIA - GUARDA E 
CONVIVENCIA- MEDIDA PROTETIVA EM FAVOR DA MENOR- GUARDA 
UNILATERAL DEFERIDA À GENITORA - MELHOR INTERESSE DA MENOR- 
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO - O pedido de reparação por danos 
morais decorrente de um suposto ato ilícito praticado pelo recorrido, por violação 
do dever familiar de proteção e cuidado para com a filha, nos termos dos artigos 
2º e 3º da Lei n. 12.318/10, é matéria própria do direito de família, sendo da 
competência do Juízo da Vara da Família o processo e julgamento da ação 
contento o pedido, que pode ser cumulado com outros pedidos relacionados, nos 
termos do art. 327 do CPC - O princípio do melhor interesse da criança e do 
adolescente, previsto pela Convenção internacional de Haia e na Constituição 
Federal de 1988, art. 227, deverá ser observado nas decisões que envolvam 
menores - Os documentos acostados demonstram a necessidade de concessão 
da guarda unilateral da filha menor à agravante, considerando-se inclusive o 
deferimento de medida protetiva, que impede que o agravado mantenha 
qualquer tipo de contato com a mesma - Dar parcial provimento ao recurso. 
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(TJ-MG - AI: 10533495820238130000, Relator: Des.(a) Paulo Rogério de Souza 
Abrantes (JD Convocado), Data de Julgamento: 20/10/2023, Câmara Justiça 4.0 
- Especiali, Data de Publicação: 23/10/2023) 

 
TEMA: UNIÃO ESTÁVEL 
 
 
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - DIREITO DE FAMÍLIA - AÇÃO DECLARATÓRIA 
DE RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL POST 
MORTEM - PRESENÇA DOS REQUISITOS LEGAIS - IDENTIFICAÇÃO DO 
PERÍODO - ÔNUS DA PROVA QUANTO AO PERÍODO DE VIGÊNCIA DA 
ENTIDADE FAMILIAR - REDUÇÃO DO PERÍODO FIXADO NA SENTENÇA - 
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 1. A união estável é entidade familiar 
configurada na convivência pública, contínua e duradoura e estabelecida com o 
objetivo de constituição de família. 2. A existência de prova consistente 
atestando a convivência more uxório, autoriza o reconhecimento da união 
estável, que não se confunde com o namoro qualificado. 3. O reconhecimento 
da união estável somente pode alcançar o período em relação ao qual a parte 
autora cumpriu, de forma efetiva, o ônus probatório acerca da demonstração de 
fato constitutivo de seu direito. 

(TJ-MG - Apelação Cível: 5002075-89.2020.8.13.0194, Relator: Des.(a) 
Francisco Ricardo Sales Costa (JD Convocado), Data de Julgamento: 
09/02/2024, Câmara Justiça 4.0 - Especiali, Data de Publicação: 15/02/2024) 

 
TEMA: CURATELA 
 
 
INTERDIÇÃO. MUDANÇA DE DOMICÍLIO DO INTERDITANDO. 
INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO. 
 
Caso concreto em que o curador provisório se insurge contra decisão em que o 

juízo declinou da competência para instrução e julgamento do feito, diante da 

constatação de que tanto o interditando quanto o autor residem em estado-

membro diverso. Autos que evidenciam que toda a família tem origem e é 

domiciliada no estado em questão, de modo que a transferência do curatelando 

apresenta contornos de definitividade. Consoante estipula a legislação de 

regência, “a ação em que o incapaz for réu será proposta no foro de domicílio de 

seu representante ou assistente”. Inteligência do art. 50 do CPC. A alteração de 

domicílio do interditando autoriza a relativização do princípio perpetuatio 
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jurisdictionis.  
(AI  0000079-91.2023.8.17.9000.  Relator:  Des.  Ruy  Trezena  Patu  Júnior.  
Julgamento:  
19/02/2024) 
 
 
ENUNCIADOS DO IBDFAM 2024 POR TEMAS EM DIREITO DAS FAMÍLIAS 
 
 
TEMAS GERAIS 
 
Enunciado 01 - A Emenda Constitucional 66/2010, ao extinguir o instituto da 
separação judicial, afastou a perquirição da culpa na dissolução do casamento 
e na quantificação dos alimentos. 
 
Enunciado 03 - Em face do princípio da igualdade das entidades familiares, é 
inconstitucional o tratamento discriminatório conferido ao cônjuge e ao 
companheiro. 
 
Enunciado 04 - A constituição de entidade familiar paralela pode gerar efeito 
jurídico. 
 
Enunciado 54 – A presunção de filiação prevista no artigo 1.597, inciso V, do 
Código Civil, também se aplica aos casais homoafetivos. 
 
 
REGIME DE BENS 
 
Enunciado 02 - A separação de fato põe fim ao regime de bens e importa 
extinção dos deveres entre cônjuges e entre companheiros. 
 
Enunciado 30 - Nos casos de eleição de regime de bens diverso do legal na 
união estável, é necessário contrato escrito, a fim de assegurar eficácia perante 
terceiros. 
 
Enunciado 31 - A conversão da união estável em casamento é um procedimento 
consensual, administrativo ou judicial, cujos efeitos serão ex tunc, salvo nas 
hipóteses em que o casal optar pela alteração do regime de bens, o que será 
feito por meio de pacto antenupcial, ressalvados os direitos de terceiros. 
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FILIAÇÃO, SOCIOAFETIVIDADE, PARENTALIDADE E 
MULTIPARENTALIDADE 
 
Enunciado 06 - Do reconhecimento jurídico da filiação sócio afetiva decorrem 
todos os direitos e deveres inerentes à autoridade parental. 
 
Enunciado 07 - A posse de estado de filho pode constituir paternidade e 
maternidade. 
 
 
Enunciado 09 - A multiparentalidade gera efeitos jurídicos. 
 
Enunciado 21 - O reconhecimento voluntário da parentalidade socioafetiva, de 
pessoa que não possua parentalidade registral estabelecida poderá ser 
realizado diretamente no ofício de registro civil, desde que não haja demanda 
em curso e independentemente de homologação judicial. 
 
Enunciado 29 - Em havendo o reconhecimento da multiparentalidade, é possível 
a cumulação da parentalidade socioafetiva e da biológica no registro civil. 
 
Enunciado 33 - O reconhecimento da filiação socioafetiva ou da 
multiparentalidade gera efeitos jurídicos sucessórios, sendo certo que o filho faz 
jus às heranças, assim como os genitores, de forma recíproca, bem como dos 
respectivos ascendentes e parentes, tanto por direito próprio como por 
representação. 
 
Enunciado 52 – O resultado negativo de exame genético realizado em ação de 
Investigação de Paternidade, Negatória de Paternidade ou Anulatória de 
Registro de Nascimento não autoriza o julgamento antecipado do mérito e nem 
a desconstituição do vínculo de parentalidade sem que se promova a 
averiguação da presença de socioafetividade entre pai e filho. 
 
Enunciado 53 – Em face do princípio da parentalidade responsável e por não se 
admitir recusa injustificada ao exercício de qualquer função parental, a 
manifestação contrária ao compartilhamento da guarda, de que trata o § 2º do 
artigo 1.584, do Código Civil, deve ser motivada, cabendo ao juiz apurar a 
procedência das razões invocadas em preservação do superior interesse da 
criança e do adolescente. 
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RESPONSABILIDADE CIVIL 
 
Enunciado 08 - O abandono afetivo pode gerar direito à reparação pelo dano 
causado. 
 
Enunciado 10 - É cabível o reconhecimento do abandono afetivo em relação aos 
ascendentes idosos. 
 
 
FAMÍLIA MULTIESPÉCIE 
 
 
Enunciado 11 - Na ação destinada a dissolver o casamento ou a união estável, 
pode o juiz disciplinar a custódia compartilhada do animal de estimação do casal. 
 
 
REPRODUÇÃO ASSISTIDA 
 
Enunciado 12 - É possível o registro de nascimento dos filhos de casais 
homoafetivos, havidos de reprodução assistida, diretamente no Cartório do 
Registro Civil. 
 
 
ALIMENTOS 
 
Enunciado 14 - Salvo expressa disposição em contrário, os alimentos fixados ad 
valorem incidem sobre todos os rendimentos percebidos pelo alimentante que 
possua natureza remuneratória, inclusive um terço constitucional de férias, 13º 
salário, participação nos lucros e horas extras. 
 
Enunciado 20 - O alimentante que, dispondo de recursos econômicos, adota 
subterfúgios para não pagar ou para retardar o pagamento de verba alimentar, 
incorre na conduta descrita no art. 7º, inc. IV da Lei nº 11.340/2006 (violência 
patrimonial). 
 
Enunciado 23 - Havendo atraso ou não pagamento da verba alimentar e indícios 
de que o devedor dispõe de recursos econômicos, o juiz cientificará ao Ministério 
Público para apurar a prática do crime de abandono material. 
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Enunciado 32 - É possível a cobrança de alimentos, tanto pelo rito da prisão 
como pelo da expropriação, no mesmo procedimento, quer se trate de 
cumprimento de sentença ou de execução autônoma. 
 
Enunciado 34 - É possível a relativização do princípio da reciprocidade, acerca 
da obrigação de prestar alimentos entre pais e filhos, nos casos de abandono 
afetivo e material pelo genitor que pleiteia alimentos, fundada no princípio da 
solidariedade familiar, que o genitor nunca observou. 
 
Enunciado 48 – Das decisões que fixarem alimentos provisórios e nas execuções 
de Alimentos, os mandados deverão ser cumpridos inclusive no plantão judicial. 
 
Enunciado 51 – Nas ações em que se busca fixação ou revisão dos alimentos 
para filhos Menores ou incapazes, a dilação probatória deve abranger a situação 
financeira de ambos os genitores, independente deles serem, ou não, parte no 
processo. 
 
GUARDA E CONVIVÊNCIA 
 
 
Enunciado 50 – A restrição ou limitação à convivência paterna ou materna em 
razão da violência doméstica contra a criança ou adolescente não deve ser 
indiscriminadamente extensiva aos demais familiares vinculados ao agressor, 
respeitado sempre o superior interesse e vontade da criança ou adolescente. 
 
Enunciado 38 - A interação pela via digital, ainda que por videoconferência, 
sempre que possível, deve ser utilizada de forma complementar à convivência 
familiar, e não substitutiva. 
 
Enunciado 47 – Constatada a ocorrência de violência doméstica, a de cisão que 
fixar o regime de convivência entre os pais e seus filhos deve considerar o 
impacto sobre a segurança, bem-estar e desenvolvimento saudável das crianças 
e adolescentes envolvidos, sopesando o risco de exposição destes a novas 
formas de violência. 
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PROCEDIMENTOS PROCESSUAIS 
 
 
Enunciado 17 - A técnica de ponderação, adotada expressamente pelo art. 489, 
§ 2º, do Novo CPC, é meio adequado para a solução de problemas práticos 
atinentes ao Direito das Famílias e das Sucessões. 
 
Enunciado 18 - Nas ações de divórcio e de dissolução da união estável, a regra 
deve ser o julgamento parcial do mérito (art. 356 do Novo CPC), para que seja 
decretado o fim da conjugalidade, seguindo a demanda com a discussão de 
outros temas. 
 
Enunciado 19 - O rol do art. 693 do Novo CPC é meramente exemplificativo, e 
não taxativo. 
 
Enunciado 22 - É possível a utilização da via extrajudicial para o divórcio e 
dissolução da união estável, nos termos do artigo 733, do CPC/15 se, havendo 
consenso entre as partes, inexistir nascituro e as questões relativas às crianças 
e adolescentes e aos filhos não emancipados e curatelados (como guarda, 
convivência familiar e alimento) já verem definição na via judicial. 
 
Enunciado 24 - Em pacto antenupcial ou contrato de convivência podem ser 
celebrados negócios jurídicos processuais. 
 
Enunciado 37 - Nos casos que envolverem violência doméstica, a instrução 
processual em ações de família deve assegurar a integridade física, psicológica 
e patrimonial da vítima. 
 
 
CURATELA 
 
Enunciado 25 - Depende de ação judicial o levantamento da curatela de pessoa 
interditada antes da vigência do Estatuto da Pessoa com Deficiência. 
 
Enunciado 26 - A pessoa com deficiência pode pleitear a autocuratela. 
 
ALIENAÇÃO PARENTAL 
 
Enunciado 27 - No caso de comunicação de atos de alienação parental nas 
ações de família, o seu reconhecimento poderá ocorrer na própria demanda, 
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sendo desnecessária medida judicial específica para tanto. 
 
Enunciado 28 - Havendo indício de prática de ato de alienação parental, devem 
as partes ser encaminhadas ao acompanhamento diagnóstico, na forma da Lei, 
visando ao melhor interesse da criança. O magistrado depende de avaliação 
técnica para avaliar a ocorrência ou não de alienação parental, não lhe sendo 
recomendado decidir a questão sem estudo prévio por profissional capacitado, 
na forma do § 2º do art. 5º da Lei nº 12.318/2010, salvo para decretar 
providências liminares urgentes. 
 
 
 
 
 
 
 


